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Brasília, 6 de Dezembro de 2016 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,  

1.                Submeto à consideração de Vossa Excelência minuta de medida provisória que altera a 

Lei Complementar nº 79, de 07 de janeiro de 1994, para dispor sobre a transferência direta de 

recursos financeiros do Fundo Penitenciário Nacional – Funpen aos fundos dos Estados e do 

Distrito Federal. 

2. O último relatório do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias – 

Infopen, realizado pelo Ministério da Justiça e Cidadania sobre a população carcerária brasileira, 

demonstra que a população carcerária do país ultrapassou o número de 622.000 detentos. Esse dado 

que, per si, já é alarmante demonstra-se intolerável quando se observa que, nos últimos anos, a 

população carcerária cresceu 78%, enquanto a população em geral cresceu 30%, em especial no 

anos de 2015 e 2016, o que demonstra a imprevisibilidade dos recursos humanos e financeiros 

inicialmente destinados. 

3.                Ao mesmo tempo, identifica-se um déficit de mais de 249.000 vagas no Sistema 

Carcerário, o que acarreta nas péssimas condições de encarceramento na maioria das prisões do 

país. O tratamento penal existente não promove a recuperação do condenado e contribui para a 

alarmante taxa de reincidência criminal. Cerca de 70% dos egressos das penitenciárias brasileiras 

torna-se reincidente e, mais grave, cometendo delitos mais violentos na maioria das vezes. 

4.                As péssimas condições penitenciárias culminaram na Ação de Descumprimento de 

Preceito Fundamental – ADPF n° 347 do Distrito Federal. Na decisão dessa ADPF, o Supremo 

Tribunal Federal reputou a situação do Sistema Prisional brasileiro um “estado de coisas 

inconstitucional” por violação de direitos fundamentais que acarreta em aumento da violência 

contra a própria sociedade. 

5.                Assim, o STF considerou, excepcionalmente, legítima a interferência do judiciário na 

área orçamentária determinando a imediata liberação das verbas do Funpen e a proibição de a União 

realizar novos contingenciamentos. 

6.                O Funpen foi instituído com a finalidade de proporcionar recursos e meios para 

financiar e apoiar as atividades e programas de modernização e aprimoramento do Sistema 

Penitenciário Brasileiro. No entanto, a limitação de suas finalidades e a burocracia para a utilização 

dos seus recursos têm culminado na não utilização e no contingenciamento da maior parte dos 

valores constantes do fundo. 

7.                A medida aqui proposta visa a (i) ampliar a aplicabilidade dos recursos do Funpen com 

vistas à modernização e ao aprimoramento do Sistema Penitenciário Brasileiro; (ii) autorizar a 

transferência direta de recursos financeiros do Fundo Penitenciário Nacional aos fundos dos Estados 



e do Distrito Federal sem o estabelecimento de convênio ou congênere; (iii) autorizar a 

transferência de recursos do Funpen a fundos dos Municípios sem o estabelecimento de convênio 

ou congênere; (iv) estabelecer a obrigatoriedade da observância de critérios, parâmetros, condições 

e de contrapartida por parte do ente que recebe os recursos previamente definidos em ato do Poder 

Executivo federal; (v) estipular monitoramento, avaliação e fiscalização da aplicação dos recursos 

por parte do Poder Executivo federal; (vi) estabelecer obrigação de prestar contas ao ente que 

recebe os recursos e hipóteses de devolução dos valores não utilizados na forma e no tempo 

pactuados a serem definidas em ato do Poder Executivo federal; e (vii) assegurar ao Tribunal de 

Contas da União e ao Controle Interno do Poder Executivo da União acesso à documentação 

atinente aos programas custeados com os recursos do Funpen. 

8.                Ficam claras a urgência e a relevância da medida aqui proposta diante do cenário de 

“estado de coisas inconstitucional” declarado pelo Supremo e da necessidade de mudança imediata 

de paradigma. A proposta encara o Sistema Prisional de uma perspectiva estrutural, que não se 

restringe apenas aos estabelecimentos penais como suportes físicos, e sim como arranjo 

indissociável, que sofre influência e ao mesmo tempo influencia toda a organização da segurança 

pública. Assim é indispensável a diversificação imediata da utilização do Funpen, primordialmente 

no estabelecimento de medidas preventivas a um aumento ainda maior da superlotação carcerária, 

respeitado o limite de sua finalidade de modernização e aprimoramento do Sistema Penitenciário. 

9.                Restam também evidentes a urgência e a relevância da desburocratização da utilização 

do Funpen na melhoria do Sistema Penitenciário. Tanto a urgência quanto a relevância justificam-se 

em razão da necessidade de afastar-se a burocracia dos convênios e das demais formas existentes de 

transferência hoje obrigatórias para a utilização de recursos do Funpen. Com isso, a sistemática de 

aplicação será adaptada à realidade que exige um meio célere de utilização de recursos destinados 

ao Sistema Penitenciário por parte dos Estados e do Distrito Federal. 

10.              Ao mesmo tempo, busca-se com a proposta resguardar a aplicação correta dos recursos 

pelos Estados, Distrito Federal e Municípios por meio do estabelecimento de mecanismos 

criteriosos de habilitação, avaliação, monitoramento e fiscalização dos entes recebedores de 

recursos do fundo, bem como pela garantia de transparência e acesso pelos órgãos de controle de 

toda a documentação das operações com valores do Funpen. 

11.              Essas são as razões que justificam a elaboração da Medida Provisória que ora 

submetemos à elevada apreciação de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

 

 
Alexandre de Moraes,  Dyogo Henrique de Oliveira  

 


